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“Serviço Social Hospitalar – Intervir na Crise” 
Ao longo da vida somos preparados e treinados para assumir múltiplos papeis sociais, profissio-
nais e familiares, mas, decerto, nesses papeis não vem incluído o papel de doente e/ou familiar 
de doente. 
No entanto, o confronto com situações de crise que a doença arrasta causa rupturas na 
organização familiar, pois é um momento difícil tanto para o paciente como para seus 
familiares. 
Assim, a doença altera a realidade, provocando impacto no quotidiano da família tornando visí-
vel: 
 A vulnerabilidade que acomete todos os que passam por essa situação 
 Vivendo um momento de fragilidade e ansiedade devido à enfermidade 
 Obriga a adaptar-se às regras institucionais. 
 Desconhecimento dos seus direitos de cidadania. 
 A situação económica que rapidamente se deteriora (doenças prolongadas)  
 Entre outras  
É pois neste cenário que o assistente social trabalha tendo um papel de mediador no contexto 
hospitalar, intervindo com todos os grupos sociais, sobre as tensões, os conflitos, a violência, 
desajustamento psicossocial, desconhecimento dos direitos de cidadania, etc. O assistente social 
decifra a realidade para construir propostas de trabalho criativas, capazes de preservar e efectivar 
direitos, facilitando a comunicação entre sistemas tendo sempre como objectivo a inclusão social 
nesta sociedade desigual. 
 
Não existem soluções mágicas, mas temos a disponibilidade e o saber para, em conjunto, traçar 
caminhos, delinear estratégias que, nesta fase conturbada, ajuda a tornar mais clara e mais ultra-
passável a crise que se instalou. 
Quando, após a crise, as famílias nos dão o” feedback” e percebemos nas suas atitudes e olhares 
a importância desta profissão, são estes momentos que nos dão força para continuar a luta diária 
que é a realidade do Serviço Social Hospitalar.  
Vamos continuar a  pensar e discutir o “Serviço Social Hospitalar”.  
Até Breve!! 





"As pessoas que vencem neste mundo são as que procuram as cir-




“ A igualdade de oportunidades e a liberdade como valor fundamental do Homem, só podem ser atingidas através de um mínimo de con-
dições físicas, psicológicas e sociais. Também, só desta forma será possível substanciar o princípio da justiça, assegurando que todos 
terão direito a um mínimo de cuidados de saúde”. (Serrão D, Nunes R, Antunes A, Ricou M) 
 
“Os Assistentes Sociais têm um compromisso com os princípios de Justiça Social”, segundo a Declaração Internacional dos Princípios 
Éticos do Serviço Social. 
Princípios éticos 
O direito à saúde é um direito social e humano e deverá ser visto como uma liberdade em relação às necessidades ou à sua satisfação, tal 
como é referido na Declaração Universal dos Direitos do Homem. Os direitos sociais tal como o direito à saúde estão cada vez mais associa-
dos e centrados na pessoa como um todo nas suas relações com os outros e com o seu meio ambiente. A garantia do direito à saúde, assenta 
nos princípios fundamentais dos direitos humanos: a dignidade, a equidade e a solidariedade 
 
O Princípio da Justiça refere-se à justa distribuição de recursos na sociedade, é este o princípio que zela pela distribuição, junto da popu-
lação, dos bens universais dos serviços de saúde. A teoria da justiça distributiva (justitia distributiva) é uma abordagem teleológica (tal como 
a teoria utilitarista) e procura ser uma resposta às desigualdades e injustiças, que se podem verificar no mundo de hoje. 
Partindo do princípio que a justiça se pode traduzir num tratamento igual para todos, podem identificar-se alguns princípios que permitem 
identificar aspectos relevantes que podem servir de base para uma distribuição equitativa de responsabilidades e benefícios, a cada um parte 
igual, em função: 
Das suas necessidades 
Do seu empenho 
Do seu contributo social 
Do seu mérito 
 ... 
Princípio da Beneficência não nos diz como distribuir o bem e o mal, manda  promover o bem e evitar o mal. A noção de bem para uma 
pessoa pode não ser necessariamente a mesma que a de outra. Contudo, há sempre um “denominador” suficientemente forte e significativo 
para que a maioria das pessoas tenha a mesma noção de bem. O princípio da beneficência prescreve o dever de agir no interesse do doente. 
Estabelece uma obrigação moral de agir em benefício dos outros e que sejam atendidos os interesses importantes e legítimos dos indivíduos. 
 
Conclusão 
A ética é uma valorosa arma para discussão dos problemas sociais. O Assistente Social, deve guiar-se, de modo inexorável, pelos princípios 
da beneficência, do respeito à autonomia do paciente e da justiça. Deve colocar os seus objectivos, conhecimentos e experiência ao serviço 
dos indivíduos, dos grupos, das comunidades e da sociedade, apoiando-os no seu desenvolvimento e na resolução dos seus conflitos indivi-
duais ou colectivos e nas consequências que possam surgir. A máxima do Assistente Social é ajudar o utente e/ou sociedade a alcançar a 
auto- realização e atingir o máximo potencial dentro dos limites dos respectivos direitos, seus e dos outros.  
“ … Nenhum dos Princípios aqui mencionados tem valor absoluto, somente a dignidade do ser humano…” 
Ana Letras  (Assistente Social HSJ) 
“A visão de uma Assistente Social” 
 Questões Éticas nos cuidados de Saúde 
“Assistente Social  
 Ajuda a resolver problemas de adaptação e readaptação social dos indivíduos, grupos ou comunidades, provocados por causas de ordem social, física ou 
psicológica, através da mobilização de recursos internos e externos: (…) 
Utiliza como método geral o estudo, a interpretação, o diagnóstico em relações profissionais individualizadas, de grupo ou de comunidade; aplica processos de 
actuação tais como, as entrevistas, mobilização de recursos da comunidade, prospecção social, dinamização de potencialidades a nível individual, interpessoal 
e intergrupal.”  
Classificação Nacional das Profissões  
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A Comissão de Qualidade e Segurança do Doente do CHLC dinamiza, suporta e coordena o processo de melhoria da quali-
dade. O projecto teve início em Fevereiro de 2009, tendo como principal finalidade a uniformização de normas e práticas nos 
hospitais que o integram e, secundariamente, a acreditação do Centro.  
 
A face mais visível do projecto nesta fase foi, por um lado, o trabalho de revisão e elaboração de normas, políticas e procedi-
mentos, no qual estiveram envolvidos centenas de colaboradores (até ao momento foram escritas e entregues no CA cerca de 
1262 páginas) e, por outro, as três auditorias externas pelo CHKS tendo atingido 97% de conformidades totais no HSMarta e 
99% no HDE. 
 
Neste processo a Área de Apoio Social esteve envolvida de forma pró activa, tendo colaborado na elaboração de documentos 
como a Politica de Admissão e Referenciação do Doente, Política de Alta do Doente, Politica de Cuidados Terminais, bem como 
de vários procedimentos multissectoriais.  
 
Para este grupo profissional foi ao longo de todo o processo visível a sua determinação na utilização do processo de melhoria da 
qualidade como mais valia na reestruturação e reorganização da área.  
 
A utilização desta metodologia acrescentou valor e eficiência na integração de culturas profissionais, existentes nas várias unida-
des hospitalares do Centro e o envolvimento de todos os profissionais teve impacto na uniformização de normas e procedimen-
tos. O dinamismo e empreendorismo demonstrado traduziu-se na elaboração de vária documentação sendo de destacar os proce-
dimentos sectoriais de referência nomeadamente no que concerne às necessidades de apoio social, ao acompanhamento e apoio 
psicossocial dos utentes e das respectivas famílias, à elaboração de planos de intervenção social adequados e gestão operacional 
interna. 
 
No actual sistema de saúde é primordial assegurar a continuidade dos cuidados, em articulação com os parceiros da comunidade. 
O papel e intervenção da Área de Apoio Social no sentido de envolver e orientar utentes e famílias, na procura dos recursos 
adequados às suas necessidades fazendo a ponte com a comunidade, têm sido essenciais, não só no processo de preparação da 
alta mas também na interligação à comunidade. Por outro lado, a articulação entre a Área de Apoio Social e os outros profissio-
nais do Centro tem sido realizada de forma a garantir a qualidade, humanização e eficiência em todo o processo de prestação de 
cuidados. 
 
Pensamos também que a implementação do Sistema de Gestão da Qualidade permitirá a todo o CHLC, e neste caso à Área de 
Apoio Social, gerir as suas actividades melhorando a eficiência e a eficácia os seus processos, garantindo o sucesso a longo pra-
zo e indo ao encontro das expectativas e necessidades dos cidadãos.  
 
A Comissão da Qualidade e Segurança do Doente contará sempre com a Área de Apoio Social, de forma a todos poder-
mos no futuro continuar a prestar cuidados de saúde a nível de excelência.  
CQSD / ECC (Estrutura Central Coordenação) 
 
Projecto de Melhoria da Qualidade e Acreditação do CHLC - 
O percurso de uma equipa de excelência 
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Escala de Complexidade de Intervenção Social em Adultos em Contexto Hospitalar  
(ECISACH) 
A concepção de um instrumento para medir a complexidade da intervenção social com adultos, em contex-
to hospitalar, surgiu da necessidade de criar um instrumento que permita aferir, com rigor, o nível de com-
plexidade da intervenção dos Assistentes Sociais que trabalham em contexto hospitalar.  
Nesta perspectiva, considerando que a prática profissional é moldada num contexto de grande diversidade, 
heterogeneidade e complexidade, integrando situações com diferentes significados e valores, torna-se fun-
damental uma melhor compreensão das múltiplas situações que, de acordo com uma axiomática, circunscrevem o entendimento 
da realidade social.  
 
Para podermos conceber e validar a escala percorremos um longo caminho, com alguns avanços e recuos, mas que devido à nos-
sa persistência e colaboração dos colegas do CHLC e do parceiro privilegiado, o ISCTE mais precisamente a Prof. Dr.ª Rosário 
Serafim, foi levada a bom porto, conforme etapas a seguir apresentadas:  
 
1ª Etapa – Conceptual: consistiu na definição de conceitos, 
variáveis, dimensões, indicadores e no quadro teórico.  
2ª Etapa – Reunião e debate com os Assistentes do CHLC na 
qual ensaiaram a aplicação da escala, através da análise de pro-
cessos sociais, seleccionados aleatoriamente, reflectindo em 
conjunto a sua pertinência e aplicabilidade. Este trabalho origi-
nou a reformulação da escala; 
3ª Etapa – Realização do pré-teste, a escala foi aplicada num 
espaço temporal de 3 meses em vários processos sociais, para 
recolha de dados; 
4ª Etapa – Empírica: tratamento e análise dos dados, através 
do programa informático ACESS e SPSS.  
5ª Etapa: Realização de Workshop no ISCTE, com o fim de 
divulgar os resultados à comunidade profissional. 
 
Importa referir que esta escala dá particular destaque ao contexto sócio- familiar do doente, tendo em conta as suas diferentes 
limitações e potencialidades, à situação clínica e ao número de acções realizadas durante o processo de intervenção profissional, 
conforme se pode visualizar no resumo por tópicos apresentado.  
 
Ao nível de resultados, podemos afirmar que a escala apresenta um bom instrumento de medida, que permite aferir a complexi-
dade da intervenção social com adultos em contexto hospitalar com um grau de fiabilidade e confiabilidade muito bom (ao nível 
da consistência interna utilizamos o coeficiente alfa de Cronbach e para validar as correlações entre as variáveis usamos o coefi-
ciente de correlação de Pearson). 
“Todo o nosso conhecimento inicia-se nos sentidos, passa ao entendimento e termina na Razão.” (Immanuel Kant) 
Inês Espírito Santo  (Assistente Social HSM) 
Fonte: http://images.google.pt 
ENQUADRAMENTO SOCIO-FAMILIAR 
1. RELACIONAMENTO FAMILIAR 
2. CAPACIDADE DE MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 
DOENTE COM FAMILIA DOENTE SEM FAMILIA / INDIVIDUAL 
3. DISPONIBILIDADE DE APOIO 
DOENTE COM FAMÍLIA DOENTE SEM FAMILIA / INDIVIDUAL 
4. RENDIMENTOS 
 5.HABITAÇÃO (adaptada da escala de Gijon) 
B- SITUAÇÃO CLINICA 
1.SAUDE/ DOENÇA 
                                            2. AUTONOMIA (Adaptada da escala de funcionalida-
de da MIF) 
C- SERVIÇO SOCIAL HOSPITALAR 
1. INTERVENÇÃO SOCIAL 
2. Nº ATENDIMENTOS 
3. Nº CONTACTOS PARA A COMUNIDADE 
4. DISPONIBILIDADE DAS RESPOSTAS INSTITUICIONAIS 




A sociedade actual é movida por inúmeras mudanças de carácter económico e demográfico, assistindo-se a um acentuado enve-
lhecimento da população e a uma população individualista, embora muito mais informada e “intelectualizada”. Desta forma, a 
população utente do Serviço Social Hospitalar tem vindo a modificar-se, quer sejam os próprios doentes quer a sua rede de 
suporte informal. É neste contexto que a Área de Apoio Social do CHLC intervém no seu quotidiano, exigindo uma constante 
adaptação à situação problema, buscando a melhoria da qualidade na prestação dos seus cuidados bem como a necessidade de 
rever a sua intervenção e o seu papel, redescobrindo novas formas de actuar, mais adequadas ao cenário actual.   
O aumento das expectativas e do grau de exigência dos cidadãos é hoje uma determinante fulcral da organização e prestação dos 
cuidados de saúde. É consensual a ideia que o conceito da satisfação é de difícil operacionalização, dada a respectiva natureza 
multidimensional dos vários aspectos que podem influenciar o grau de satisfação. 
A avaliação da satisfação dos utentes é cada vez mais utilizada para medir a eficácia dos cuidados, podendo revelar processos 
disfuncionais, para posterior implementação de procedimentos que resultem na correcção dos processos e em maior qualidade 
dos serviços.  É evidente que não basta analisarmos os ganhos em saúde ou as necessidades satisfeitas. È também importante 
medir de que forma os profissionais da Área de Apoio Social estão a responder aos utentes de uma maneira que garanta a sua 
acessibilidade aos cuidados, a organização dos serviços, a atitude dos profissionais, a sua educação e a comunicação que estabe-
lecem com os doentes e suas famílias.  
O grande objectivo é fornecer, quer à Direcção da Área de Apoio Social quer aos profissionais envolvidos um utensílio que per-
mita identificar os principais problemas de modo a iniciar mudanças que visem uma melhoria contínua da qualidade dos cuida-
dos psicossociais prestados. No ano 2010 foi feita, pela primeira vez , uma análise/ avaliação da satisfação do utente/ família da 
prestação do Serviço Social nos Pólos dos Capuchos (aos Serviços de Medicina Interna e Dermatologia), de Santa Marta e de D. 
Estefânia. Há que referir que foram utilizados métodos e técnicas diferentes em todos os Pólos.  Das 3 análises efectuadas 
salienta-se uma questão global como exemplo. 
Ana Ribeiro (Assistente Social HSM) com a colaboração de Nuno Lima (Assist. Social HSAC) e Patrícia Silva (Assist. Social HDE) 
 
Satisfação do utente/ família da prestação do Serviço Social 
HSAC 
“Como avalia a actuação global do 
Serviço Social na resolução do pro-
HSM 
“Recomendo fortemente este Serviço 
Social a outros doentes/ famílias” 
HDE 

























Não sabe/ Não responde
58; 
100%
0; 0%0; 0%
0; 0%0; 0%
Muito satisfeito Satisfeito
Insatisfeito Muito insatisfeito
Não sei
